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0$ primeiros livros de Direito Interna­
cional no Brazil
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Ao mesmo tempo que me chegava a nova edição do
Manual de Direito Internacional do George Grafton Wit-
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fion, professor da Universidade de Harvard, que é um livm 
excellente, por mim recommendado como texto aos- meile 
alumnos da Universidade Catholica, que se reunia a confe­
rência catholica em Washington com 400 delegados' para
promover os meios de abolir as guerras e robusteoer a com 
cordia entre as nações, e que no Rio de Janeiro yae ter 
iogar o encontro official de jurisconsultos para a faina in­
dispensável da codificação do Direito das Gentes na America, 
vinha-me ter ás mãos o gentil convite do Snr. Dr. Netto 
jüampello, director da Faculdade de Direito do Recife, para 
eu col laborar no livro coinmemorativo do centenário- da fun- 
dação dos cursos juridicos no Brazil. A exposição da evo­
lução de nossa sciencia jurídica, e de sua applicação á le­
gislação foi em boa hora confiada á proficiência do Snr. Dr. 
Clovis Bevilaqua : lembrei-me por isso, dentro da minha 
pequena esphera docente, de recordar os primeiros , livvofl
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por que se ensinou na nossa terra o Direito Internaci- 
onal.

Verifica-se que os princípios não teem variado, quando 
mesmo novos problemas tenham surgido, como os do ar e
assumptos práticos tenham tomado o logar de outros theo-
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ricos, cujo interesse hoje nos apparece antes que tudo his­
tórico. Até as vagas espheras de influencia do século XIX 
passaram a mandatos mais preciosos. O professor Wilson 
observa que a differença se assignala pelo facto de que os 
tratados anteriormente eram de paz, amisade, navegação, 
commercio e limites, ao passo que os d’agora se referem a 
marcas de fabrica, propriedade industrial, serviço postal, te- 
legraphia sem fio, naturalisação, extradição, arbitramento, 
condomínio e arrendamentos de territórios. Pode mesmo ser 
util uma nova nomenclatura para exprimir aliás conceitos 
que nào variaram e que devem ser antes considerados fun- 
damentaes.

As duas conferências da paz de Haya, de 1889 e de 
1907, foram uma tentativa generosa, sob muitos aspectos, 
da generalisaçào de princípios, cuja estructura completa data 
de tres séculos, da organisaçào por Grotius — apenas os es- 
criptores antigos appellavnm para sancções philosophicas ou 
religiosas, para que viesse a prevalecer a justiça no inter- 
curso das nações, e os de hoje mais se fiam de convenções, 
cuja fragilidade anda demonstrada.
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O compêndio mais antigo que eu conheço no Brazil foi 
publicado em Pernambuco, em 1851, e intitula-se — Elemen­
tos no Direito das Gentes segundo as doutrinas dos 
escriptores modernos. lira seu auctor o lente dr. Pedro 
Autran da Matta Albuquerque, o qual, em 1848, publicára. 
uns Elementos de Direito natural privado. Em
1845 tinham sabido do Hio ap Noções elementares de Di*
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FACULDADE DE DIREITO DO RECIFE

reito das Gentes, pura uso dos alumnos da Escola Militar, 
mas o traductor dessas licções, que faziam parte do curso 
de Direito Militar de Broutta, observa que sfio ellas funda­
das no compêndio de De Martens, cuja auctoridade no as- 
sumpto foi por longo tempo soberana.

O livro de Pedro Autran não passa de 90 paginas e 
consta de 234 paragraphos, resumindo muito bem a mate- 
ria. O auctor divide o Direito das Gentes em Natural e 
positivo, e este em pacticio (tratados públicos) e consuetudi* 
nario (costumes com força obrigatória). Os direitos dos Es­
tados classifica-os em absolutos e condicionaes, enumerando 
entre os primeiros o de conservação, o de independencia e o 
de egualdade. Os segundos ainda se subdividem consoante 
as relações pacificas ou hostis dos Estados entro si.

Em 1837 Àntonio de Vasconcellos Menezes Drumond, 
incumbido de substituir o lente cathedratico dr. João Silvei­
ra de Souza, eleito deputado á Assembléa Geral, entendeu 
para facilidade do sua tarefa redigir umas Prelecções de 
Direito Internacional e outras de Diplomacia applicadas 
ás leis do Brazil. Para elle o fito da diplomacia é «pro­
mover o interesse collectivo da humanidade substituindo as 
regras de Direito Internacional á força bruta ou a uma po­
lítica ambiciosa, turbulenta, intrigante e machiaveüca». No 
seu juizo a diplomacia attingiu seu apogeo no reinado de 
Luiz XIV, conservando, apesar do segredo e astúcia sobre 
que agia, certa lealdade e espirito de conveniência, ao passo 
que a diplomacia ingleza, «sem deferencia e com certa aspe­
reza que lhe ó própria, tem sempre proseguido em seus fins 
pela duplicidade e pela mentira».

O compêndio de Vasconcellos Drumond tem dois traços 
peculiares e interessantes. Além de impregnado de idealismo 
dictado pelo nobre fito da confraternisação do genoro huma­
no e de conceder espaço bastante á parte propriamente pro­
fissional relativa aos ministros, suas prerogativas e immu- 
nidades, á forma das missões, cônsules, estylo diplomático,
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cerimonial, natureza dos congressos, soberanos, etc, o livro 
abrange um historieo das principaes negociações brazileiras, 
desde 1840 até 1807 e conselhos offerecidos aos jovens di­
plomatas para o tirocinio de sua carreira, os quaes ainda 
agora podem ser lidos e melhor ainda seguidos com provei­
to. ’ E ’ uma parte esta que parece haver desapparecido das 
píelecções de Direito Internacional eque entretanto nunca per­
dem sua actualidade,

Para o nosso professor as virtudes essenciaes do diplo­
mata são: a ausência de affectação; o império sobre si 
mesmo; o espirito de observação; uma reserva que não 
chegue a ser ridícula ; uma dignidade que não chegue a 
ser pretenciosa ; prompta decisão; finura eloquentemente ex­
pressa ; probidade nas transacções; incorruptibilidade ás 
tentações ; desejo de gloria. Não pode ser melhor o pro- 
gramma.
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Oliveira Lima
Washington, D. C. 
Maio de 1927.
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